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llml Sro. Pregoelro do Munlcíplo dc Canaã dos Carafás- pA.

Pregão Eletrônlco Ne746/20zt - SRp

DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO

O presente recurso apresenta-se tempestívo, pois manifestado no prazo
estabelecido pelo pregoeiro do certame, üa chat na sala on line.

DáS RÂZÕES DO RECURSO

I - DAS TNCORREÇÔES NA PROPOSTÂ DA EMPRESÂ LArÍClNIOS SABOR DO PARÁ

A emprcsa recorrida aprcsentou propostil (luc contrilri:l ilisposiçio
exprcs.sa do edital, tcndo.se identificado ainda na Íasc dc lances do ccrtanlc.

Nos termos do itenl 6.3 - d do edital temos t;tlc ó expressantertte vedado

que as licítantes promovam sua identificação antes do Íim da fase de lances,

veiamos:

d) Qualquer descrição que venha a idenÚficar a proponente antes do

fim da fase de lances enseiará na desctassiftcação imediata da

proposta de preços, vez que ocorrerá, mesmo que

invotuntarlamentg a quebra de sigilo da proposta.

A recorrida incluiu no câmpo marca a expressão Sabor do Pará que é

erotamente a razão social e o nome fantasia da empresa, e ao fazer isso promoveu

Â empresa C PIRES GOMES E 
^ 

| M^CIEL SOUZ^ UtTICtNtOS SOBERÂNO
LTDÂ. inscrita no CNPJ: 21.661.904/0001-23, com sede na EST VS 47, S/N,
QU/rDRÂ 43, LOTE 15, CH^C^R MoRÂD^ NoV^, zoN^ RUR^I, CÂNAÂ DOS
cÁRÁrÁs - PA, cEP No 68.537-000, vem por intermédio de seu representante legal,
interpor Recurso Administrativo, contra os atos do pregoeíro da prefeitura
Municipal de Canaã dos Carajás, em especíal contra a ClassiÍicação e Habilitação da
empresa Laticínios .Sabor do Pará, tudo com base nos argumentos de fato e de
direto a seguir delineados.

DOS FÂTOS

A empresa, ora recorrente, insurge-se contra a habilitação e classificação da
empresa recorrida, posto que a mesma descumpriu regra editalícia e legal tendo
promoüdo a identíficaçâo de sua proposta ainda na fase cle lances, o que é vedado
pelo edital e pela lei gue rege os pregôes elerrônicos.

Por este motivo a decisão da comissão permanente de licitação fere aos
princÍpios da legalidade, da vinculação ao instrumento convocatório e da isonomia,
bern como ao princípio do julgamento objetivo que deve ser conferido às licitaçôes,
manter a presente decisão, certamente não se traduz na escolha da melhor
proposta pela administraçâo.
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a quebra de sigilo de sua proposta devcndo, portanto, ser desclassíÍicada deste
certame.

Dessa maneira, está evidenciado que a Administração eski vínculada aos
princÍpios insculpidos no Estatuto da Licitação e que as licitantes não devem ser
idenüficadas durante a sessão pública.

Não há dúüda de que a vedação, que foi replicada no Edital, objetiva o sigilo
em relação aos demais licitantes para eliminar o risco de conluio entre eles, bem
como que a licitante pudesse ter algum tratamento diferenciado, em razão do
préüo conhecimento de sua proposta pela administração, o que poderia frustrar a
competitividade e o alcance pela Administração da proposta mais vantaiosa,

A situação é ainda mais grave quando, comprovadamente, a licítante que
quebrou o sigilo de sua proposta é uma fornecedora conhecida no munícípio, tendo
apresentado atestados do próprio município, o que indica que a mesma,
possivelmente é conhecida pelos membros da comissão de licitação, o que não
permitiria que a mesma passasse despercebida, tendo os mesmos o prévio
conhecimento de que a mesma estâva participando do certame e de que estes iá
conheciam a sua proposta durante a fase de lances, o que é vedado por lei.

Registre-se, por oportuno, que a parte final do § 5'do artigo 24 do Decreto
Federal ne 5,450/05, cujo tcxto vcrsa sobre oferecimento dos lances, veda a
identiíicação do autor do lance, com o infuito de impcdir o arranjo ou combinações
entre os licitantes e/ou comissões de licitação. Sob essa perspecriva, cumpre
concluir quc os licitantes não devem scr identificados pelo menos até o
encerramento da etapa de lances.

Diante do exposto nca claro que a emprcsa em questão deve ser
desclassificada do presentc ccrtame por haver pronrovido sua identificação ainda
na fase de lances e ter, assirl, descumprido as regras da lei e do edital deste
certame, promovendo ainda que involuntariamente a qucbra de sigilo de suas
propostas.

Diante de todo o exposto, e do flagrante desrespeito às regras do edital,
regueremos a desclassiÍicação das empresas que as descumpriram e a continuação
do certame com a chamada das licitantes remanescentes.

Protesta-se ainda que, toda decisão decorrente do presente recurso, seia
formalmente comunicada à recorrente, através de seu e-mail.

Ternros em que,

Pede deferímento.

Canaã dos Caraiás (PA), 18 de ianeiro de 2022,
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ILUSTRISSIMO SENHOR PREGOEIRO OFICIAL DO FUNDO MUNICIPAT DE

EDUCAÇÃO DE CANAÃ DOS CARAIÁS - PA.

A empresa W E I ATACADISTA EIRELI, inscrita no CNPJ sob o ne 28.412.933/0001-05,

com sede na Rua 37, S/N, Quadra 247, LoÍe 005, Sala A, Bairro Nova Caraiás,

Parauapebas - PA, CEP: 68.515-000, por intermédio de seu representante legal, o Sr.

WIKY HOBBY PAULO DE ALMEIDA, brasileiro, empresário, solteiro, inscrito no CPF

sob o ne 026.681.291-09, portador da Cédula de ldentidade ne 5757892 SPTC/GO,

residente e domiciliado na Avenida C, 0, Quadra 225, Lote 6, Bairro Cidade Jardim,

Parauapebas - PA, CEP: 68.515-000, vem respeitosamente perante a Vossa Senhoria

interpor o presente RECURSO ADMINISTRATIVO, de forma tempestiva conforme

prevê a legislação vigente, especialmente a Lei Nq 8.666, de 21 de iunho de 1993, e o

artigo 4q, inciso XVIII da Lei Ne 10.520, de 17 de julho d,e 2002, em face da decisão que

enseiou a sua inabilitação, pelos fatos e fundamentos demonstrados a seguir. Veia-se:

I - DAS CONSIDERAçÕES INICIAIS

Inicialmente, registra-se que a Recorrente é uma empresa idônea, de comprovada

competência, detentora de grande credibilidade e reconhecimento regional no ramo do

obieto do certame em tela. Ressalta-se, ainda, que a Recorrente não possui intuito algum
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PROCESSO LICITATÓRIO N9 3I7/?O2I.FME-

CPt. PREGÃO ETETRÔNICO N9 146I2O2I/SRP -

Obieto: Registro de preços para futura e

eventual aquisição de gêneros alimentícios em

geral, que compõem o cardápio da merenda

escolar, para atendimento do Fundo Municipal

de Educação de Canaã dos Caraiás - PA,

suprindo as necessidades da rede pública de

ensino do Município de Canaã dos Carajás,

estado do Pará.



de ludibriar a Administração Pública, buscando sempre uma participação impecável nos

processos licitatórios em que participa.

Dito isto, a Recorrente reconhece a capacidade, honestidade e conhecimento do llmo.

Sr. Pregoeiro, e na certeza de poder confiar na sensatez deste, assim como, no bom senso

da Autoridade que lhe é superior, a Recorrente apresenta as seguintes razões recursais,

as quais certamente serão corretamente apreciadas e deferidas, evitando assim maiores

transtornos.

E importante esclarecer que o requerimento em epígrafe está completamente

amparado no ordenamento .jurídico pátrio e que a Recorrente manifestou sua intenção

de recorrer quando convocada pelo llmo. Sr. Pregoeiro, dentro do prazo e nas condições

estabelecidas pelo artigo 4e, inciso XVIII da Lei Na 10.520/2002, bem como em estrita

obediência ao item 12.1 do Edital do Pregão Eletrônico supracitado.

II - DA TEMPESTIVIDADE

E o presente Recurso Administrativo plenamente tempestivo, uma vez que a intimação

para a manifestação da intenção de recurso se deu aos 14 de janeiro de 2022, Sendo o

prazo legal parâ a apresentação da presente peça recursal de 03 [três) dias úteis,

concedidos respeitosamente pelo Ilmo. Sr. Pregoeiro, conforme descrito na Ata Parcial

do certame, o termo final do prazo se dará às 12 horas do dia 19 de janeiro de 2022.

Portanto, este Recurso encontra-se em rigorosa observância dos prazos descritos na

legislação, bem como dos prazos procedimentais elencados no item 12 do Edital,

merecendo, pois, recebimento e processamento.

III . DOS FATOS

No dia 03 de janeiro de 2022 foi publicado o Edital do Processo Licitatório Nq

377 /2021-FME-CPL, na modalidade Pregão Eletrônico, de Ne 146/2021/SRP, para

registro de preços, no âmbito do Fundo Municipal de Educação de Canaã Dos Carajás -
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PA. O certame foi marcado para o dia 14 de ianeiro de 2022, às 08 horas. O sistema

eletrônico utilizado para a realização da sessão pública foi o Portal de Compras Públicas,

nosítio,r' " ",r. , ,r )r,r , 1'."::', '' :,

0 obieto do dito certame era o Registro de preços para futura e eventual aquisição de

gêneros alimentícios em geral, que compõem o cardápio da merenda escolar, para

atendimento do Fundo Municipal de Educação de Canaã dos Carajás - PA, suprindo as

necessidades da rede pública de ensino do Município de Canaã dos Carajás, estado do

Pará, sendo o Fundo Municipal de Educação de Canaã Dos Carajás o Órgão Licitante e o

Órgão Gerenciador do registro de preços.

Atendendo a convocação para o certame supramencionado, veio a Recorrente dele

participar juntamente com outras licitantes, apresentando proposta de preços com

intenção de fornecer gêneros alimentícios a este Ente Público, sagrando-se vencedora

dos itens 12,15,23,24,25,26,40,44,45,80,88,89, 91,92, 102,108, 109, 171,712,

729,130,137 e 132.

Ocorre que, ao verificar a documentação de qualificação técnica apresentada pela

Recorrente, o llmo. Sr. Pregoeiro acabou por inabilitá-la sob o fundamento de não ter

apresentado Alvará emitido pela Vigilância Sanitária, conforme exigido no item 11.4,

alínea c, do Edital. Vejamos:
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Contudo, como é de ciência deste Douto Pregoeiro, o Pregão Eletrônico tem por

natureza e objetivo, propiciar a participação do maior número de licitantes, a fim de se

atingir bens e serviços de forma mais conveniente e com o menor preço para a

Administração. Nesse sentido, a licitação destina-se a selecionar a proposta mais

vantaiosa. Todavia, com a inabilitação da Recorrente e da forma como se encerrou o

referido Pregão Eletrônico, o Órgão Licitante deixou de selecionar a proposta mais

vantaiosa.
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Frisa-se que a Recorrente demonstrou através dos demais documentos habilitatórios

que possui plenas condições de executar o obieto, sob as melhores condições para

a Administração. Nesse sentido, a decisão de sua inabilitação não se mostra

consentânea com a doutrina, as normas legais aplicáveis e os entendimentos do

Tribunal de Contas da União, como adiante ficará demonstrado.

IV - DOS FUNDAMENTOS IURIDICOS

"A segunda é a constatação de que parte das

impropriedades identificadas podem ser

amenizadas com base nos princípios do

formalismo moderado e da busca da verdade

material, os quais orientam o curso dos

processos no âmbito desta Corte. Ressalto que,

em que pese a empresa vencedora ter entregado

atestados incorretos em um primeiro momento, ela

posteriormente demonstrou, por meio da

apresentação de novos documentos, que possuía a

capacidade de fornecer os itens licitados- Ademais,

os atos e as diligências realizados pelo pregoeiro,

com vistas a sanar o erro ocorrido, têm amparo do

item 8.1 do edital do certame (peça 1, p. 22) e do
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Em análise da jurisprudência recente do Tribunal de Contas da União, vê-se que, com o

intuito de se privilegiar e otimizar a ampla competitividade no processo licitatório, é

possivel retiEcar vicios que podem ser afastados de forma a evitar a inabilitação

ou desclassificação de uma licitante. Nesse sentido, afasta-se a forma para privilegÍar

os princípios da finalidade, da busca pela verdade material, da ampla competitividade e

da obtenção da proposta mais vantajosa. Por essa razão, os órgãos de controle apontam

cad,a vez mais que os atos do processo licitatório devem ser guiados pelo formalismo

moderado. Senão, vejamos:



artigo 43, § 3e, da Lei 8.666/7993. Outrossim,

destaco que não houve questionamento quanto à

veracidade dos documentos apresentados, apesar

de um deles estar datado com a mesma data de sua

entrega. Nesse ponto, contudo, seguindo o

argumento defendido pela Selog, quanto à não

razoabilidade de exigência de dois atestados,

verifico que a apresentação apenas do segundo

atestado pela empresa iá seria suficiente para a sua

habilitação." (Acórdão ne 825 /2079 - Plenário do

Tribunal de Contas da UniãoJ. Grifou-se.

"Ressalto, preliminarmente, que o êdital não

constitui um Íim em si mesmo. Trata-se de

instrumento para a consecução das Íinalidades

do certame licitatório, que são assegurar a

contratação da proposta mais vantaiosa e a

igualdade de oportunidade de participação dos

interessados, nos precisos termos do arL 3e,

caput, da Lei 8.666/93." Grifou-se.

Aqui não se desconsidera o dever dos licitantes de comparecerem à licitação munidos

dos documentos exigidos no Edital. Todavia, não se ignora que a Administração pode

facultar diligências e esclarecimentos que viabilizem a análise do preenchimento dos

requisitos estabelecidos no lnstrumento Convocatório. Destaca-se lição de Adílson

Abreu Dallari:
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Pelo formalismo moderado, tem-se que a interpretação e aplicação das regras do Edital

deve sempre ser guiada pelo atingimento das finalidades da licitação, conforme relatado

pelo Ministro Walton Alencar Rodrigues no Acórdáo 7.758/20O3- Plenário (Tribunal de

Contas da União):



"Em oposição ao princípio da verdade formal,

inerente aos processos judiciais, no processo

administrativo se impõe ao princípio da

verdade material. O significado deste princípio

pode ser compreendido por comparação: no

processo judicial normalmente se tem entendido

que aquilo que não consta dos autos não pode ser

considerado pelo juiz, cuja decisão fica adstrita às

provas produzidas nos autos; no processo

administrativo o iulgamento deve sempre

buscar a verdade, ainda que, para isso, tenha

que se valer de outros elementos além daqueles

trazidos aos autos pelos interessados. A

autoridade administrativa competente para

decidir não fica na dependência da iniciativa da

parte ou das partes interessadas, nem fica

obrigada a restringir seu exame ao que foi

alegado, trazido ou provâdo pelas partes,

podendo e devendo buscar todos os elementos

que possam influir no seu convencimento."

IFERRAZ, Sério; DALLARI, Adílson de Abreu.

Processo administrativo- 2. ed. São Paulo:

Malheiros, 2007. p. 109). Grifou-se.

Nesse sentido, o Tribunal de Contas da União acaba de inaugurar uma nova linha de

entendimento, na direção de que caso haja EQUÍVOCO ou FALHA por parte do licitante

acerca da juntada, antes da sessão inaugural de licitação, DE DOCUMENTO QUE

ATESTE CONDIçÃO PRÉ-EXISTENTE, cabe ao Pregoeiro realizar diligência, nos termos

do artigo 43, § 3s, da Lei Ne 8.666/1,993, para promover o saneamento da

documentação. Examinemos o Acórdão abaixo:
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"(...) 9.4. deixar assente que, o pregoeiro, durante as

fases de julgamento das propostas e/ou

habilitação, deve sanear eventuais erros ou falhas

que não alterem a substância das propostas, dos

documentos e sua validade iurídica, mediante

decisão fundamentada, registrada em ata e

acessível aos licitantes, nos termos dos arts.8a,

inciso Xll, alínea "h"; 17, inciso VI; e 47 do Decreto

70.024 /2079; sendo que a vedação à inclusão de

novo documento, prevista no art.43, §30, da Lei

8.666/L993 e no art. 64 da Nova Lei de Licitações

(Lei 74.133 /2027), não alcança documento

ausente, comprobatório de condição atendida

pelo licitante quando apresentou sua proposta,

que não foi iuntado com os demais

comprovantes de habilitação e/ou da proposta,

por equívoco ou falha, o qual deverá ser

solicitado e avaliado pelo pregoeiro; (...)"

(Tribunal de Contas da União. Acórdão n0

1,211/2021. Plenário. Relator: Ministro Walton

Alencar Rodrigues). Grifou-se.

Nota-se que a vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 43, § 3q, da Lei Na

8.666/7993 e no art. 64 da Lei Ne 1,4.133 /2027 (Nova Lei de Licitações), não alcança

documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo Iicitante quando

apresentou sua proposta, que não foi iuntado com os demais comprovantes de

habilitação e da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e

avaliado pelo Pregoeiro.
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Nessa esteira, assevera a doutrina e os Órgãos de Controle que é absolutamente

indispensável que tanto as licitantes, quanto a Administração, entendam que licitação



não é um concurso de destreza, destinado a selecionar o melhor cumpridor de

Edital, mas sim um procedimento cujo objetivo principal é a escolha da proposta mais

vantaiosa e isso está relacionada ao princípio da economicidade. Segue doutrina de

Marçal Justen Filho:

"Os fins buscados pela licitação: as

"vantaiosidades". Toda e qualquer contratação

administrativa envolve uma solução quanto ao uso

de recursos escassos de titularidade de um sujeito

administrativo. Existe um dever de a

Administração adotar a escolha mais eficiente

para a exploração dos recursos econômicos de

sua titularidade. Portanto e como regra, a

licitação visa obter a solução contratual

economicamente mais vantaiosa para a

Administração. A Vantaiosidade pode ser

enfocada sob uma dimensão econômica, o que

conduzirá a uma avaliação da questão sob o prisma

da eficiência. Trata-se de determinar a proposta

que assegurará o aproveitamento racionalmente

mais satisfatório dos bens econômicos." flUSTEN

FILHO, MARÇAL. Comentários a Lei de Licitação.

2016. p.97 ). Grifou-se.

Sendo o fim da licitação a escolha da proposta mais vantaiosa, deve o Administrador

estar incumbido de honestidade ao cuidar da coisa pública, não dispendendo, ao seu

arbítrio, recursos desnecessários. Relaciona-se com o princípio da moralidade bem

como com o da eficiência, este inserido no texto constitucional pela Emenda Na

79/7998.
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Marçal Justen Filho, no tocante ao princípio da economicidade também afirma



"[...) Não basta honestidade e boas intenções para

validação de atos adm inistrativos. A

economicidade impõe adoção da solução mais

conveniente e eficiente sob o ponto de vista da

gestão dos recursos públicos", flusten Filho,

1998, p.66). Grifou-se.

Sendo assim, caso não haja a observância aos ditames desses preceitos relevantes, a

validade do processo de licitação fica comprometida, tornando-o vulnerável à

desconstituição.

Advém que ao manter a inabilitação da Recorrente, esta Administração não vai aderir à

proposta mais vantajosa, comprometendo assim o princípio da eficiência que por sua

vez, visa ditar ao gestor público o dever de celeridade, eficácia, economicidade,

efetiüdade e qualidade por ocasião da concretização de seus atos administrativos.

Carlos Pinto Coelho, citando o Professor Hely Lopes, assim resume o entendimento:

"[...) dever de eficiência é o que se impõe a todo o

agente público de realizar suas atribuições com

presteza, perfeição e rendimento funcional. É o

mais moderno princípio da função administrativa,

que iá não se contenta em ser desempenhada

apenas com a legalidade, exigindo resultados

positivos para o serviço público e satisfatório

atendimento das necessidades da comunidade

e de seus membros." fCarlos Pinto Motta, 1998,

p.3s).
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Ante todo o exposto, a Recorrente não vê outra saída para a Administração, além da

reforma da decisão de sua inabilitação, após a verificação pelo Ilmo. Sr. Pregoeiro da

Licença Sanitária Digital Ns 202100000387, anexa a este Requerimento, que se

refere a condição pré-existente, ou seja, atendida por ela quando da apresentação de

sua proposta, fato comprovado pela análise da data de sua emissão (05/04/202L) e da

data de sua validade (05/0+/2022).lsto é, quando da apresentação da sua proposta, a

Recorrente possuía (e possui) plenas condições de atender aos dispositivos do

Edital e de executar o obieto.

V . CONSIDERAÇÕES FINAIS

Deve ser considerado, ainda, que a Recorrente atendeu a todos os requisitos

primordiais e necessários para comprovação de aptidão técnica, estando apta a

fornecedor os itens para a Administração, razões estas suficientes a proclamar pela sua

habilitação. outrossim, a Recorrente participou recentemente de Pregão Eletrônico

similar, do mesmo Município, sagrando-se, inclusive, vencedora, o que denota o

reconhecimento de sua capacidade técnica e operacional.

Finalmente, lavra-se neste Requerimento que a Recorrente não teve intenção de estar

em desacordo com nenhum termo proposto no Edital, uma vez que, é totalmente

qualificada para a licitação, além de possuir as melhores intenções de fornecimento para

esse Órgão Público.
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VI - DOS PEDIDOS E REQUERIMENTOS

Consiga-se, por fim, que a inclusão de "documento novo", neste caso, apenas esclarece

condição que a Recorrente já dispunha, materialmente, à época, e não fere os princípios

da isonomÍa e igualdade entre os licitantes. Na verdade, privilegia a proposta mais

vantajosa para a Administração e vai em direção a todos os princípios basilares das

contratações públicas, bem como está de acordo com a jurisprudência e a doutrina

especializada.



Isto posto e preenchidos os requisitos legais, pugna a Recorrente:

1 - Pelo RECEBIMENTO do presente recurso para que seja processado ejulgado por

este Ilmo. Pregoeiro;

2 - Pela REFORMA da decisão de inabilitação, passando a Recorrente a ser considerada

habilitada e vencedora dos itens 12, 75, 23, 24,25,26, 40, 44, 45,A0, 88, 89, 91, 92, 702,

108, 109, 1'1.7,772,729,r3O,131. e 1.32;

3 - Em não sendo recebidos e/ou reconhecidos os pedidos insertos acima, pelo envio do

presente Recurso Administrativo à autoridade hierarquicamente superior, no

interregno e formas legais.

Nestes termos,

Pede deferimento.

Parauapebas - PA, 19 de janeiro de 2022.

WEJ
ATACADISTA
EIRELI:28412

933000105

*.üFt+qFr(mú

WEJATACADISTAEIRELI
CNPJ ne 28.412.933/0001-05

WIKY HOBBY PAULO DE ALMEIDA
Sócio Administrador

CNPJ n' 28.412.933/0001 -05 IEn" 15.573.960-l
IjONI-l: (94) 9 9l2l-8402
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À pReperuRn MUNtctpAL oe clrunÃ oos cena.lÁs

Comissão Permanentê de Licitação

PREGÃO ELETRÔNICO NO 146/202ílSRP
PROCESSO LICITATORIO N" 317/202,I.FME-CPL

Ref. Contra Razões ao Recurso administrativo do Edital de PREGAO ELETRONICO N'
í46/202ílSRP

CONTRARRAZOES IO RECURSO ADMINISTRATIVO

LATICINIOS SABOR DO PARA - EPP, pessoa jurídica de dirêito privado,

com sede na Est. VS 52, n'02 - Qd. 47 L|.48, Zona Rural, em Canaã dos

Carajás - PA - CEP: 68.537-000, inscrita no CNPJ sob no

26.555.310/0001-66, neste ato representada por sua sua representante

legal, Sra. VALCINETE DOS SANTOS CORREA REIS, brasileira, portador

do RG.3553598PClUPA e CPF no 766.167.972-87, devidamente

qualificado no presente procêsso vem na forma da legislaçáo vigente em

conformidade com o Art. 4", Xvlll da Lei N' 10.520/00, vem até Vossas

Senhorias, para, tempestivamente, interpor estas CONTRARRAZÔES, ao

inconsistente recurso apresentado pela empresa C. PIRES GOMES E A

J MACIEL SOUZA LATICINIOS SOBERANO LTDA, perante essa distinta

administração que de forma absolutamente coerente declarou a contra-

razoante HABILITADA do processo licitatório em pauta.

llustre Pregoeiro e Comissão Permanente de Licitação de Canaã dos Carajás

O respeitável julgamento das contrarrazóes interposto, recai neste momento para sua

responsabilidade, o qual a empresa CONTRARRAZOANTE conÍia na lisura, na isonomia e na

imparcialidade a ser praticada no julgamento em questão, buscando pela proposta mais vantajosa

para esta dignÍssima administração, onde a lodo o momento demostraremos nosso Direito Líquido

e Certo e o cumprimento pleno de todas as exigências do presente processo de licitação.

1
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2- Do Direito Pleno as Contra-razões ao Recurso Administrativo

A Contrarazoante faz constar o seu pleno direito as Contrarrazões ao Recurso

Administrativo devidamente fundamentado pela legislação vigente e as normas de licitação.

A Contrarazoante solicita que ao llustre Sr. Pregoeiro ê esta douta Comissão Permanente

de Licitação de Canaã dos Carajás, conheça o RECURSO e analise todos os fatos apontados,

tomando para si a responsabilidade do julgamento.

Do Direito as CONTRARRAZOES:

(.)
XVlll - declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata

e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três)

dias para apresentação da razões do recurso, ficando os demais licitantes desde Iogo

intimados para apresentar contra-razõês em igual númêro de dias, que começarão

a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata

dos autos;

Decreto N'5.450/2005, AÉigo 26

Art.26.

Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma

imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando

lhe será concedido o prazo de três dias para apresêntar as razóes de recurso, ficendo os demais

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, âprêsêntarêm contrarazôes em igual prazo,

que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista

imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

Do Edital de Licitação

68. As razões de recurso serão recebidas pelo memorial dirigido a Pregoeira,
praticante do recorrido, e estará disponível às demais licitantes para impugná-lo
ou não, apresentando suas contrarrazões, no período de 3 (três) dias úteis,
contados do término do prazo da recorrênte.

(...)

68 a. As licitantes que desejarem apresentar contrarrazões ou náo o recurso, ficaráo intimadas a

fazê-lo desde a reunião de realização desde Pregão.
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3- Dos Fatos:

A RECORRENTE motivou na data de 14 de Janeiro de 2022, a seguinte intenção

de recurso: "Declaramos a intenção de reconer em razão de que a empresa apresentou ceftidão
estadual vencida, pelo o que gostaríamos que tal informação ficasse consignada a Ata. Ademais a
empresa deverá ser desclassiíicada uma vez que contrariou expressamente o item 6.3 -d do
edital promovendo a sua identificaçáo na proposta eletrônica, o que é ilegal para o Pregão
Eletrônico em razão da quebra de sigilo da proposta. Ressa/Íamos que a empresa é sediada no
município de Canaã dos Carajás e já é fornecedora deste município, logo é conhecida pela
administração, logo a manutenção da mesma neste ceiame vai contra os princípios da Legalidade,
da vinculação ao instrumento convocatóio e da lsonomia, principios estes que devem noftear o
pre sente proce sso I icitatório".

O recurso apresentado pela RECORRENTE, alegando o não cumprimento do

edital por parte da CONTRARRAZOANTE, o que demonstra, claramente, conforme vamos

demonstrar, um profundo desconhecimento do diploma editalÍcio, bem como dos princípios

basilares do procedimento licitatório, por parte da recorrente, vejamos...

Já que o Pregoeiro declarou" que diante os fatos elencados acima (Ata de Abeftura), resta a

Empresa LATICINIOS SABOR DO PARA Habilitada com prazo de 5 dias úteis para apresentação

da CND Estadual, já que possui benefício de METEPP e Credenciada do presente cedame para os

itens que a mesma se propôs. "

A CONTRARRAZOANTE é uma empresa séria, que, buscando uma participaçáo impecável no

certame, preparou sua documentação e propostas em rigorosa conformidade com as exigências do

edital, provando sua plena qualificaçáo para esse certame, conforme exigido pelo edital, tendo sido,

portanto, considerada habilitada e credenciada. E como tal, levando em consideração, o que o

recorrêntê manifestou mediante razões ao recurso, e buscando sempre a transparência nos seus

atos praticados, descreve suas contra-razões:

AS RECORRENTE alegaram que a CONTRARRAZOANTE náo atendeu às exigências da proposta

enviando a mesma com marca que se confunde com a Razão Social da Licitante, havendo assim

uma quebra do sigilo da sua proposta comercial, porém listamos abaixo motivos pelo qual houve

um equívoco no recurso das RECORRENTES em tal item:

. Tal pregão trata-se da venda de produtos e náo apenas da prestação de um serviço

qualquer onde o mesmo não teria marca ou descreveriamos apenas marca própria, assim

por se tratar de produto, temos que apresentar a marca que vai junto a embalagem do

produto, assim cumprindo as regras exigidas do edital, pois caso contrário poderíamos

3
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apresentar posteriormente um produto inÍerior ou igual de uma marca qualquer, já quem não

a identificamos. O fato de a marca coincidir com a razáo social, não seria motivo para a

desclassificação da proposta, já que a mesma fora hâbilitada pelo pregoeiro antes da fase

de lances. Segue abaixo fotos dos rólulos dos produtos da empresa que comprova a

veracidade da marca que apresentamos:

o lnformamos porém que não ocorreu qualquer identiÍicação da empresa antes da fase de lances
que venha acarretar sua desclassificação;

. Também podemos observar que outra empresa, que não tem vinculo com o LATICINIOS
SABOR DO PARA cotou a mesma marca, sendo que é apenas revendedora do produto, conforme
podem verificar abaixo:

I T
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. O fato de a empresa colocar MARCA que se confunde com a sua Razáo Social/Nome Fantasia
ao elaborar e anexar a sua proposta no sistema não ceractêriza quebra de sigilo, não intêrferindo
em nenhum procedimento da etapa de classificação e lances do pregão eletrônico. Tais anexos
somente ficarão acessíveis após a etapa de lance.

Dessa forma, não há qualquet âzáo pa,a alterar a decisão já tomada, acertadamente, pelo

Pregoeiro e que respeita todos os princípios basilares dos certames licitatórios.

4- DA SOLICITACÃO :

Dado o julgamento exato que foi deferido por esse nobre Pregoeiro, conforme demonstramos

cabalmente em nossa explanação, solicitamos que essa Administração considere como indeferidos

os rêcursos das empresas E.A.J. MACIEL SOUZA LATICINIOS SOBERANO LTDA.

Não obstante, requer-se, também, que seja indêferido o pleito da recorrente no que tange à

desclassificação da LATICINIOS SABOR DO PARA, tendo em vista que tal pedido não encontra

qualquer respaldo legal ou apoio do diploma editalício.

E é na certeza de poder confiar na sensatêz dessa Administração, assim como, no bom senso da

autoridade que lhe é superior, que estamos interpondo estas contrarra-zôes, as quais certamente

seráo deferidas, evitando assim, maiores transtornos.

Nestes Termos, Pedimos Bom Senso,

)r



Legalidade e Deferimento

Canaã dos Carajás, 20 de Janeiro de 2022

LATICINIOS SABOR DO PARÁ
VALCINETE DOS SANTOS CORREA REIS
RG. 3553598PC[/PA
CPF n'766.í67.972{7

LATICINIOS Assinado de roÍma disitar

SABOR DO por LATlClNlos sABoR Do
PARA:26555310000166

PARA:2655531000 ouaor, uozz.or.20 r r:38:44

0166 -03'00'
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AO ILUSTRÍSSIMO PREGOEIRO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CANAÃ DOS CARAJÁS/PA

P ROC ESSO LICITATORIO N" 3 1 7/202 1 - FME-C P L
PREGÃO ELETRONICO N" 1 46/202 I/SRP

H.MIX-coMÉnclo DE pRoDUTos alllmxrÍclos EIRELI. pessoa jurídica

de direito privado, inscrita no CNPJ n" 20.076.046/0001-00, com sede na Avenida C, s/n,

quadra 225, lote 06, Bairro Cidade Jardim. CEP 68515-000, Parauapebas/PA, neste ato

representada pelo seu sócio administrador SAMUEL JACOB HONORATO CANDINE,
brasileiro, casado, empresário, poÍador do RG n'880853 SSP/TO e inscrito no CPF no

017.765.261-63, na forma da legislação vigente, vem apresentar tempestivamente,

CoNTRARRAZÔES AO RECURSO ADMINISTRATIVO, interposto por W E J

ATACADISTA EIRELI, já qualificada o que faz nos termos a seguir:

1. DA TEMPESTIVIDADE

De acordo com a legislação vigente e o próprio edital de convocação

supramencionado cabe recurso administrativo no prazo de 3 (três) dias e em igual prazo

aos demais licitantes tem para apresentar suas contrarrazões.

Considerando que a empresa W E J ATACADISTA EIRELI apresentou

recurso no dia 19 dejaneiro de 2022 o fim do prazo para apresentar contrarrazões se dará

no dia 24 de janeiro de 2022 sendo portanto a presente contrarrazão tempestiva.

2, SINTESEDOSFATOS

O Fundo municipal de educação de Canaã dos Carajás/PA publicou edital

licitatório, no modo de DISPUTA ABERTO, com critério de julgamento MENOR
PREÇO POR ITEM, na forma de Pregão Eletrônico, que tem por objeto futura e eventual

aquisição de gêneros alimentícios em geral, que compõem o cardápio da merenda escolar

para atendimento do Fundo Municipal de Educação de Canaã dos Carajás-PA, suprindo

as necessidades da rede pública de ensino do Município de Canaã dos Carajás estado do

Pará.

H. MrX - COMERCTO DE PRODUTOS ALTMENTTCTOS EIRELI, CNPJ N'20.076.046/000r-00
I.E r 5.446.306-0

A}'ENIDA C, S,/N, QUADRA 22S, LOTE 06, BAIRRO CIDADE JARDIM.
CEP 68.515-000 PARAUAPEBAS-PA. E-mail Fone (94) 99155-0320
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À L,n;;"io'w E r eTecADISTA EIRELI sagrou-se vencedora dos itens 12.

15,23,24,25,26,40,44,45,80,88,89.91,92, 102,108, 109, 111,112. 129, 130, 131

e 132. Após ter sua documentação verificada pelo ilustríssimo pregoeiro, o mesmo

constatou que a empresa não havia apresentado Alvará emitido pela vigilância sanitária,

documento exigido pelo edital de convocação. Por esta razão, a empresa acabou por ser

inabilitada e por conseguinte apresentou Íecurso alegando que a falta de documento não

é motivo que enseja a sua desclassificação do pregão.

3. DASCONTRARRAZOES

Ao contrário do que tenta fazer crer a recorrente. esta tem o dever legal de

apresentaÍ toda a documentação exigida no edital licitatório, sem exceções, sob pena de

ser decretada a inabititação do processo. Trazendo a determinação contida no edital do
pÍocesso licitatório em questão, este traz como exigência o documento "Alvard emitido
pela vigilãncia sanitária" que a recorrente deixou de apresentar, senão vejamos:

I1.1. Relativct à QualiJicação Técnica: c) Alvará emiíido pela
vigilância saniíária. ou sua dispensa, no rqtno pertinente ao

objeto da licitação.

Mais adiante no item I l 6, "g" o instrumento convocatório dispõe sobre as

consequências de deixar de apresentar os documentos exigidos:

11.6. 91 Será inabilitado o liciÍaníe que não comprovar suo

habilitação, seja por não apresenlar quaisquer dos documentos

exigidos, apresentri-los em desacordo com o estabelecido nesÍe

Edital ou deixar de envior a documentação de hobilitação por
meio de campo próprio do Sistema quanclo solicitado pelo
pregoeiro, ficando sujeiÍo às penalidades previstas neste Edital.

O princípio da vinculação ao instmmento convocatório obriga a

Administração e o licitante a observarem as regras e condições previamente estabelecidas

no edital e o recorente deixou de observá-las o que naturalmente resultou em sua

inabititaçâo. Não caberia ao caso outra medida a não ser a adotada pelo ilustrissimo
pregoeiro, que ao inabilitar a empresa recorrente cumpriu sua função com a competência

que lhe é habitual fazendo valer a legislação e prestigiando os principios atinentes ao

caso.

No intuito de modificar a dccisão desta comissão de licitação o recorrente

colaciona entendimentos jurisprudenciais que não são aplicáveis ao caso em questão, não

H. MIX - COMERCTO DE PRODUTOS ATTMENTICIOS ErRÉLr, CNPJ N' 20.076.046/000 r'0O
I-E 15-446.306-0

AVENIDA C, S,/N, QUADRA 225, LOTE 06, BAIRRO CIDADE JARDIM.
CEP 68.515-0OO PARAUAPEBAS ' PA. E-mail l@snràil.com Fone (94) 99155-0320.
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merecendo análise quanto ao contexto aqui abordado. No entanto, apenas por amor ao

debate passaremos a abordagem destes.

O recorrente defende que "Aqui não se desconsidera o dever dos licitantes
de comparecerem à licitação munidos dos documentos exigidos no Editol. Todavia, não

se ignora que a Administração podeíacultar diligências e esclorecimentos que viabilizem

a análise do preenchimento dos requisitos eslabelecidos no Instrumento Convocotório."

Primeiro é importante mencionar que o próprio recorrente manifesta ser

essencial a apresentação dos documentos exigidos no edital por parte dos licitantes. A
faculdade da administração rcalizar diligências no sentido de comprovar o

preenchimentos dos requisitos estabelecidos no instrumento convocatório não diz
respeito a condutas que o próprio licitante deve ter, como por exemplo a de apresentar a

documentação mínima exigida para participação em determinado certame.

Não se pode olvidar que o alvará emitido pela vigilância sanitária é

documento indispensável em licitações cujo o objeto é gêneros alimentícios. Considerar

ser dever da administração pública realizar diligências para atestar requisito de

habilitação básico é transferir a ela um encargo que não lhe é próprio.

Ainda vale asseverar aqui que a Constituição Federal de 1988 estabeleceu no

artigo 37, inciso XXl, o procedimento licitatório como forma de assegurar a igualdade de

concorrência a todos interessados que pretendem contÍatar com a Administraçâo Pública.

E a lei 8666/93 regulou as normas de licitação e contratos com a Administração Pública,

elencando os princípios basilares que regem esse procedimento. dentre eles encontram-

se o princípio da legalidade, da impessoalidade, da igualdade e da vinculação ao

instrumento convocatório.

É dever da Administração proporcionar aos concorrentes, igualdade de

condições, e o Edital deve estabelecer os requisitos e documentos indispensáveis à

competição justa e isonômica.

O recorrente alega que "ao mdnler a inabilitação da RecorrenÍe, esta

Administração não vai aderir à proposta mais vanÍajosa, comprometendo assim o

princípio da eJiciência que por suavez, visa ditar ao gestor público o dever de celeridade,

eficácia, economicidade, efetividade e qualidade por ocasião da concreÍização de seus

atos adminislrotivos. "

O recorrente ressalta que não merece ser inabilitado, porém, descumpriu a

exigência prevista no edital (item 11.1. "c"), exigência esta prevista e de amplo

coúecimento por todos os licitantes, não cabendo agora argumentar que como ofertou a

H. MIX - COMERCIO DE PRODUTOS ATTMENTTCTOS ErRELr, CNPJ N" 20.076.0461000 l -00
t.E 15.446.306-O

AVENIDA C, S/N, QUADRA 225, LOTE 06, BAIRRO CIDADE JARDM.
CEP 68,515-OOO PARAUAPEBAS'PA. E-mail lrrlr:.i ,Íi . rl itl !ru.ril (ruti Fone (94) 99155-0320.
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melhor oferta deve ser ignorado o fato de não ter juntado documento exigido no edital.

em clara ofensa ao princípio da vinculação ao edital.

Deve-se considerar também repita-se, que decidir por habilitar o recorrente

fere os principios da igualdade, legalidade, vinculação ao instrumento convocatório bem

como do julgamento objetivo, eis que todos os licitantes tiveram igualmente a
oportunidade para apresentar seus documentos de acordo com as exigências do edital de

convocação. De modo que desprestigiar quem cumpriu fielmente todas as exigências do

edital vai contra todos os princípios atinentes aos contratos administrativos
desprestigiando os demais participantes.

Conoborando esse raciocinio decidiu o Tribunal de Justiça do Estado do Pará

no Agravo de Instrumento: AI 0801 136-42.2017.8 1 4.0000, senão vejamos:

AGRAVO DE INSTRUMENTO,

ADMINISTRATIVO. LIC ITAÇÕES. DESCI-4SSIFICAÇÃO DE
CONCORRENTE.AUSENCIA DE APRESENTÁÇÃO DE
DOCUMENTOS EXIGIDOS NO EDITAL. REGULARIDADE DO
AGLR DA ADMINTSTRÁÇÃO.DECTSÃO MANTTDÁ. 1. O
inconformismo da empresa ogravanle se dá quanto a sua

inabilitação do certame licitatório, alegando que opresentou

lodos os documentos previstos no Edital, exceto o documento de

udimplência perante a Prefeitura Municipal de Tucuruí. 2.

Andisando os aulos enlendo oue o flgrovorrte ,roo nre

con Nelrce u cort, suos ro70es. Dois deLrou de cunorir o reouisiío
7.14.7 do Editol de Licitacão. Desso formo, não ooderio ser

hnhilittrrlo em foce do nrincínio dtt isononia, utro vez Que o

licilonÍe o e o\resentou lotlos os documenlos necessários iria
concorrer etn l!!ltfildade de co cões coru oouele oue deLrou den

cunrDrlr os reou isiÍos. Arlenmis, o irrstrunvnlo deve ser lei
inle tfi no Droccsso de licito ão, não podendo o Ádministrocítoc

Ptihlico deci ir de fottttoJliferente. salyo se houyer erro
insignificante ou apresenle oulro documenÍo cabal que supra a
omissão, o que não ocorreu no coso em comenlo. 3. Recurso

conhecido e desproúdo à unanimidade, nos termos do voto da
relatora. ACORDÃO Vistos, relatodos e discutidos os presentes

autos. ACORDAM, os Exmos. Desembargadores que integram o
Egrégia l" Turma de Direilo Público do Tribunal de Justiça do

Estado do Pará. à unanimidade de votos. EM CONHECER DO
RECURSO. MAS NEGAR-LHE PROVIMENTO. nos termos do
Voto da Relatora. Belém (PA) 17 de dezembro de 2018.

H. MIX - COMERCTO DE PRODUTOS ALTMENTTCTOS ErRELr, CNPJ N" 20.076.046/000 r -00
I.E 15.446.306-0

AVENIDA C, S/N, QUADRA 225, LOTE 06, BAIRRO CIDADE JARDM.
CEP 68.5I5-0OO PARAUAPEBAS - PA- E'mail nlail.cour Fone (94) 9915 5-o32o.
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Desemborgadora EZILDA PASTANA MUTRAN Relatora. (TJ-

PA-AI: 0801 136-42.20t7.8t1.0000 BELEM. Relotor: EZILDÁ
PASTANÁ MUTRAN, Darade Julgamento: 17/12/2018, lnTurma
de Direito Público, Data de Publicação: 19/12/2018)

"Á vinculação ao edital é o princípío brisico de toda a licitaçào.

Nem se compreenderiq a Administração fixasse no edital aíorma
e o modo de participação dos licitaníes e no decorrer do

procedimento ou na realização do julgamento se afastasse do

estabelecido, o admilisse documentação e proposlas em

desocordo com o solicitado. O edital é o lei interna da licitação
e, como tal, vincula aos seus lermos tdnto os licitanÍes como a

Ádministração que o expediu ".

Por fim, eis que não há direito que ampare a recorrente, conforme amplamente

demonstrado nessas contrarrazões, a decisão do ilustríssimo pregoeiro deve permanecer

inalterada para que a empresa W E J ATACADISTA EIRELI permaneça inabilitada por

não apresentar documento exigido no edital de convocação.

Diante do exposto nos fatos e argumentos apresentados nestas

CONTRARRAZÔES ngCUnSeIS requer ao Ilustríssimo pregoeiro que o recurso

apresentado pela empresa W E J ATACADISTA EIRELI seja indeferido e que seja

mantida a decisão que declarou a recorrente inabilitada cumprindo assim com a legislação

e prestigiando os princípios das licitações públicas.

Não sendo alterada a decisão. requer o imediato encaminhamento à

Autoridade Superior nos termos do art. 109rLl' da Lei 8.666/93.

Termos em que,

Pede deferimento.

Canaã dos Carajás,21 de janeiro de 2022.

H. MrX - COMERCIO DE PRODUTOS ALTMENTICIOS ErRELr, CNPJ N" 20.076.046/000r -OO

r.E r s.446.306-0
AVENIDA C, S,/N, QUÂDRÂ 225, LOTE 06, BÂIRRO CTDADE 

'ARDIM.CEP 68.515'000 PARAUAPEBAS - PA. E-mail Fone (94) 991s s-O320

Assim sendo, correta a atitude do pregoeiro, quejulgou a empresa inabilitada,
passando a análise dos documentos dos demais licitantes. segundo a disposição do artigo

4', XVII da Lei do Pregão. Ilustrando esse entendimento, cumpre colacionar a lição de

Hely Lopes Meirelles:

4. CONCLUSÃO
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PROOUIOS ALTMENÍ|C|OS fl REL120076046000100
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H.MIX - COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS EIR.ELI
CNPJ n' 20.076.046/0001-00

SAMUEL JACOB HONORATO CANDINE
CPF n" 017.765.261-63

Sócio Administrador

H. MIX - COMERCTO DE PRODUTOS ALTMENT|CTOS ETRELI, CNPJ N" 20.076.0461000 r-OO
LE 15.446,306-0
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ANALISE DE RECURSO ADMINISTRATIVO

PROCESSO LICITATORIO NO 317/M21.FME.CPL

PREGÃO ELETRÔNrcO NO í46/2021/SRP . OBJETO:

Registro de preços para futura e eventual aquisição de

gêneros alimentícios em geral para atendimento do

Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE),

suprindo as necessidades da rede pública de ensino do

Município de Canaã dos Carajás, estado do Pará.

A Equipe de Pregão procedeu a análise dos termos dos Recursos Administrativos

apresentados pelas licitanles W E J ATACADISTA ElRELl, C PIRES GOMES E A J MACIEL

SOUZA LATICINIOS SOBERANO LTDA, bem como Contrarrazões apresentadas pelas licitantes

H. MIX - COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS EIRELI e LATICINIOS SABOR DO PARA,

informa-se que as peças recursais e suas contrarrazões foram protocoladas dentro do prazo regular

estipulado pelo edital e registrado em ata da sessão eletrônica.

E o relatório necessáriol

1- SíNTESE DOS FATOS NARRADOS PELAS RECORRENTES.

í.í W E J ATACADISTA EIRELI.

Em apertada síntese, a licitante, ora reconente, insurge em Íace de sua inabilitaçâo no

certame em demnência de não apresentação dos documentos relativos à qualiÍicação técnica,

especiÍicamente o alvará de vigilância sanitária, alega que inconeu em mero equivoco que poderia

ser sando mediante diligência, conforme §30 do Art. 43 da Lei 8.666/93 e demais clausulas do edital,

além da jurisprudência do TCU.

Por Íim, apresenta o documento faltante anexo ao recurso adminiskativo e requer o

recebimento e provimento do recurso, considerando ter sanado o equívoco e solicita a adjud

do objeto em seu favor em virtude do oferecimento da melhor proposta, em não sendo

pleito que o submeta a autoridade supenor.

E o relatório necessário!

.1deí5.
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í.2 C PIRES GOMES E A J MACIEL SOUZA LATICINIOS SOBERANO LTDA.

Em suma, a recorrente, alega que a empresa LATICINIOS SABOR DO PARÁ, declarada

vencedora dos itens 70, 71, 72,76 e77, identiÍicou-se ao cadastrar sua proposta no sistema, devido

cadastrar a marca 'Sabor do Pará', o que e vedado pela cláusula 6.3 d) do edital.

Sustenta que a vedaçâo é uma regra do edital, devendo a administração manter-se

vinculada a norma previamente estabelecida, assim, solicila a reforma da decisão e que declare a

recorrida desclassificada e que toda decisão a ser tomada seja mmunicado via e-mail da

recorrente.

E o relatório necessário!

2 - S|NTESE DOS FATOS NARRADOS PELAS CONTRARRAZOANTES.

2.1. H. MIX - COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS EIRELI.

Em sua contranazão a empresa argumenta que a inabilitação da empresa W E J

ATACADISTA EIRELI foi de amrdo com Lei e mm o Edital de Licitação, bem mmo com os

princípios da legalidade e da isonomia, argumenta que a reconente baseasse em jurisprudência que

não se aplica ao caso.

Por fim pede que seja mantida a decisão proferida no deconer da sessão eletrônica,

julgando o recurso mmo totalmente improcedente, em não sendo recebidos e/ou reconhecidos o

pedido acima, requer seja o presente recurso encaminhado à autoridade hierarquicamente superior,

nos termos do art. 109, §40 da Lei 8,666/93.

2,2, LATICINIOS SABOR DO PARA.

A reconida, em sede de contranazões, informa que nâr poderia lançar outra marca a nâo

ser a sua própria, qual seja "Sabor do Pará', apresenta imagens ao qual consta a referida marca

descrita. lnforma ainda que outras empresas @ntaram a marca "Sabor do Pará', assim, ao seu ver

não há caracterização de quebra de sigilo.

Ao Íinal, requer que seia mantida a decisão proferida no deconer da sessão eletrônica,

julgando o recurso como indeferido.

E o relatório necessário!

.2 de í5.

E o relatório necessário!
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3 - OA ANÁLISE DO MÉRlTo.

3.1 RECURSO DA EMPRESA W E J ATACADISTA EIRELI EM DESFAVOR DE SUA

TNABTLTTAçÃ0.

Adentrando no mérito, a licitante W E J ATACADISTA foi inabilitada no certame por não

apresentar alvará de vigilância sanitária, solicitado na cláusula 'l 1.4 alinea c) do edital e, uma vez

que não foi apresentado tais documentos e compulsóía a inabilitação de qualquer licitante,

conforme cláusula 1 1.6 alínea g) do edital, vejamos:

()
§ Será inabilitado o licitante que não comorovar sua habilitacâo,
sê rnaoa r dos documentos exi idos."
(gÍiÍei)

Enfatizando que a luntada dos documentos, orginalmente exigidos no edital, deve ocorrer

concomitantemente com o envio da proposta, sendo essa a principal inovação do Decreto Federal

no 10.024/19, novo decreto do pregão eletrônim no âmbito federal, regulamentado neste município

pelo Decreto no 1.12512020.

O inciso ll e o caput do art. 19, do Decreto Federal '10.024/19 estabelece que:

Art. í9. Caberá ao licitante interessado em DA rtici oar do oreoão.
na forma eletrônica
()
ll - Remeter. no prazo estabelecido. exclusivamente via sistema,
os documentos de habilitação e a proposta e, quando necessário,

os documentos complementares;

Seguindo, o art. 26 do Decreto Federal 10.024/19 deÍine que:

Art. 26. Aús a divulqação do edital no sítio eletrônico, os

concomitantemente com os documentos de habilitaÇão exiqidos
no edital, proposta com a descriÇão do obieto ofertado e o preço,

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão
pública.

A data e horário estabelecidos para a sessâo pública foi 14 de janeiro Oe ZOZZ, aj

08h:00min, assim, a reconente e todos os demais licitanles, tinham até as 07h:59min da referida\

data para anexar a documentação ou'fazer a troca, caso achasse conveniente, em obediência

.611

-3deí5-

licitantes encaminharão. exclusivamente por meio do sistema,
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solicitado no edital e na legislaçã0, o que comprovadamente não foi o caso da reconente, ao qual

reconhece sua falha.

E, não trata-se de documento inmmpleto, vez que não foram apresentadas nenhuma

página ou informação relativa ao licenciamento junto a vigilância sanitária. Oukossim, não kata-se

de documento rasurado, omissão de informaçoes simples, documento sem assinatura ou mero

equívoco, mas sim da falta total do documento, eno substancial, prejudicando o conteúdo essencial

de sua qualiícação técnica.

A reconente sustenta que houve, de sua parte, mero equivoco ao anexar os documentos no

sistema de julgamento do pregão eletrônico, que a referida Íalha seria passível de diligência,

conforme jurisprudência do TCU, devendo o pregoeiro ter realizada a diligência em obediência a

proposta mais vantajosa para a administração.

Tal sustentação não tem procedência, a diligência é realizada para esclarecer ou

complementar a instruçâo processual, podendo ainda ser utilizada para mnigir enos de natureza

formal ou erros de natureza malerial.

Contudo, não se utiliza de diligência para sanar vicios ou enos de natureza substancial,

ou seja, aquele que interessa à natureza do negócio, ao objeto principal da declaração ou a alguma

das qualidades a ele essenciais (Código Civil, art. 139, l), logo, uma vez que se identiÍica eno

substancial é compulsória a inabilitação da licitante, conforme a própria regra do item 11.6 g) do

edital (colacionada anteriormente).

A alínea h) do item 11.6 do edital é cediço ao estabelecer que o pregoeiro poderá sanar

vícios ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade

juridica, ou seja, não cabe ao pregoeiro complementar documentação faltante no processo, caberia

a coneção de documentaçâo existente, contudo, nâo faltante.

Para elucidar, o art. 43, § 3" da Lei n." 8.666/1993, é crislalino ao estabelecer que:

"E facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a

complementar a inslrução do processo, vedada a inclusão oosterior
de documento ou informacão eria constar oriqinariamente
da proposta'

0 texto da Lei é claro ao vedar a inclusão de documento que deveria constar inicialmente, a

possibilidade de diligências visa eliminar imprecisões e conÍirmar dados contidos em documentação

-4de15-
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apresentada e não oportunizar a juntada extemporânea de documentação solicitada desde o início a

todos e essencial à habitação de todos que venham a conconer no certame.

Logo, mesmo que em busca de convalidar a falha, fossemos utilizar de diligência,

instrumento jurídim utilizado com certa regularidade por essa administraçã0, no caso concreto, a

busca restaria infrutífera devido a clara previsão legal de vedar inclusão de documento que deveria

constar de forma original, causando a nulidade do certame por desobediência ao princípio da

legalidade.

Não sendo esta situação de aplicabilidade de Íormalismo moderado, pois, permitir a juntada

de documentos obrigatórios de forma intempestiva seria total informalismo e estaria em desacordo

os principios da legalidade, da isonomia, da impessoalidade, da igualdade e da vincula@o ao

instrumento convocalório, além de abrir precedentes a ponto de em licitaçÕes futuras as empresas

não estudarem o edital e sequer enviarem documentação e depois apresentalas, caso queiram,

passando a existir novamente a fraude denominada como "coelho', ao qual um licitante termina a

fase de lances em primeiro lugar, mm uma proposta de menor valor, e, antes de enviar a sua

documentaçã0, faz um acordo com o segundo colocado sobre a sua desistência na disputa.

Para deÍender sua tese de possibilidade de apresentar documenlos fallantes, de forma

intempestiva, ahavés de inclusão posterior a estabelecida no edital e na legislaçã0, a reconida se

colaciona o acordãn no 1 .21112021 do TCU, vejamos:

REPRESENTAÇÂo. PREGÃO ELETRÔNrCO REGTDO PELO

DECRETO 10.02412019, IRREGULARIDADE NA CONCESSÃO DE

NOVA OPORTUNTDADE DE ENV|O DE DOCUMENTAÇÃO DE

HABTLTTAÇÃO AOS LTCTTANTES, NA FASE DE JULGAMENTO DAS

PROPOSTAS, SEM QUE O ATO TENHA SIDO DEVIDAMENTE
FUNDAMENTADO, PROCEDÊNCÁ. REVOGACÃO DO CERTAME.
MEDIDA CAUTELAR PLEITEADA PREJUDICADA. CIÊNCA AO
JURISDICIONADO ACERCA DA IRREGULARIDADE. OITIVA DO
MINISTERIO DA ECONOMIA SOBRE A CONVENIÊNCA E

oPRTUNTDADE DE TMPLANTAÇÃO DE TUELHORTAS NO STSTEMA

COMPRASNET. Admitir a juntada de documentos que apenas
venham a atestar condição pré-existente à abertura da sessão
pública do certame não fere os princípios da isonomia e igualdade
entre as licitantes e o oposto, ou seja, a desclassificação do
licitante, sem que lhe seja conferida oportunidade para sanear os
seus documentos de habilitação e/ou proposta, Íesulta
objetivo dissociado do interesse público, com a prevalência d
processo (meio) sobre o resultado almejado (fim). (...) send

- 5 de'15 -
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vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 43, §3o,
da Lei 8.666/1993 e no aÉ. 64 da Nova Lei de Licitações (Lei
M.133n021), não alcança documento ausente, comprobatório de
condição atendida pêlo licitante quando apresenlou sua proposta,
que náo foi juntado com os demais comprovantes de habilitação
e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser
solicitado e avaliado pelo pregoeiro. (TCU, Acórdão n.o 121112021,

Rel. Min. Walton Alencar Rodrigues, j. en2610512021).

Em estudo ao referido acordão, especialmente ao pregão que o deu origem, Processo no

6307900044620'1969, Pregão N" 11/2020 da DIRETORIA DE ABASTECIMENTO DA MARINHA -
RJ, ver-se que naquela ocasião não houve desrespeito ao princípio da isonomia, pois, foi dada

oportunidade a todos os licitantes para envio de nova documenlação, em decisâo náo

fundamentada do pregoeiro, ensejando na revogação do certame, conforme pode ser visto na

própria ementa do acordão e na ata da sessão de licitação disponível.

Ademais, a recorrida aÍirma que o acodão debatido acima trata-se de nova linha de

entendimento do TCU, o que não coaduna com a verdade, ao qual podemos citar oulros acórdãos

da mesma corte de contas, somente do ano de 2021, vejamos:

Acórdão TCU no 113/202í - Plenário - (P8292020; UASG 120004) -

Ciência [...] sobre as seguintes impropriedades/falhas [...] para que

sejam adotadas medidas intemas com vistas à prevenção de outras
ocorrências semelhantes: a inserQão posterior de informações
relativas à declaraçâp L..I enviada originalmente em branco,
afronta o art.47 do Decreto 10. 't9 [...1, que autorizavam o

documentos e sua validade urídica mas não inserir informa
oue deveriam constar dos doc tos oriqinários apresentados
para o fim de habilitação:

Acórdão TCU n0 í.628/2021 - Sequnda Câmara (PE 052019; UASG
160036) Ciência Í...1 sobre as sequintes impropriedades/falhas [...]
para que sejam adotadas medidas intemas mm vistas à prevenção de
outras ocorrências semelhantes: Í...1 habilitacão irreqular Í...1, uma
vez oue foram considerados documen tos enviados pela empresa

exiqências contidas nos itens 8.7.5.3 e 8.8.5 do edital do certame,

-6de15-

Preqoeiro responsável pelo ceÉame apenas a sanar erros ou
falhas que não alterassem a substância das propostas, dos

após o início da sessão pública para fins de atendimento às

em violação ao disposto nos itens 8.3 e 8.16 do edital e no art.26,
caput e § 90, do Decreto í0.02tU2019 c/c o art. tB. § 3o, da Lei
8.666/1993.
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Acórdão TCU no 3.651/2021 - Sequnda Câmara (PE 192020; UASG
785600) Considerando que a ora representante teria alegado, em

suma, que, a despeito de terminar como vencedora do item 89 do
aludido Pregão Eletrônim 1912020, a Oderdenge Transportes
Comércio e Representação Ltda. teria descumprido os itens 9.14.1,
9,14.1 .1 ,2 e 9.'14.1.1.3 do edital; [...]. Considerando [,..] que a unidade
técnica destamu que as exigências Íixadas pelos itens 9.14.1.1.2. e
9.14.1 .1.3 do edital teriam sido atendidas intempestivamente pela

Oderdenge, a partir do envio de documentação complementar, após a
análise do recurso apÍesentado pela ora representante; [...].
Considerando que [...] o licitante teria o dever de encaminhar
" concomitantemente com os documenúos de habilitação exisidos
no edital, proposta com a descicão do obieto ofertado e o weço,
até a data e o horário esÍaôerecruos para aberfura da sessâo
pública" e, desta forma, não caberia o envio da documentacão
obriqatória após a abertura da sessão, até porque o art.26, § 10,

do aludido de Decreto n0 10.024, de 20'19, indicaria que "a eúapa de
que tata o caput será encenada com a aheúura da sessáo

Ciência ra abster-se doravante de reto
fase de aceitacão de propostas, apos iá ter transcorrido a fase de
Íecurcos, com vistas a pêrmitir a complementaÇão da
documentacão de habilitacão não apresentada anteriormente,
ante a afronta ao art. 43, § 30, da Lei 8.666, de í99, ao art. 26, caput
e §§ ío e 9, do Decreto n0 10.024, de 2019, e à iurisprudência
fixada oeloTCUaoa rtir .DO r exemplo, dos Acórdãos '1.795/2015 e
3.615/2013 do Plenário.

Acórdão TCU no 3.658/2021 - Primeira Câmara - (PE 022020; UASG
194048; Ver Grupo 4.)
impropriedades/f al has,

Dar ciência [...lsobre as sequintes
(...) Aceitacão pela preqoeira. após

concluída a fase de lances, dos documentos de habilitaçáo da
emDresa Nort Sat Telecomuni ões. que deveriam ter sido
oriqinalmente anexados pela licitante no sistema Comprasnet,
concomitantemênte com a proposta comercial, em desacordo
com o art. 26. caout. do Dec reto í0.024/2019 e com o item 5.1 do
Edital do certame).

Veja que o próprio TCU através de acôrdãos contemporâneos e até mesmo posteriores ao

Aórdão n.o 121112021, veda claramente a inclusão posterior de documentos que deveriam cons

originalmente. Reprisando que foram colacionados somente acordãos recenles, havendo ain

precedentes, quanto a vedaçã0, nos seguintes Acórdãos:

o Acordão n0825/2019-Plenáío;
. Acórdão no3141/2019-Plenário;
o Acórdão no 300/201&Plenário;

. 7 dê '15 .
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. Acordão

. Acórdão

. Acordão

. Acórdão

. Acórdáo

. Acórdão

. Acórdão

. Acórdão

. Acordão

. Acórdão

n0

no

n0

no

no

n0

n0

n0

n0

n0

'l .795/20'l S-Plenário;

918/2014-Plenário;
2.87312014P1enáio;

3.6'l 5/201 3-Plenário;

7471201l-Plenâio;

482712009 - Segunda Câmara;

440/2008-Plenário;

1 .899/2008-Plenário.

22012007 -Plenâio;
2.52112003 - Primeira Câmara.

Todos os aórdâos trazidos à baila sã0, de fato, a mnsolidada jurisprudência do TCU

sobre o tema, não havendo controvérsias acerca da impossibilidade de inclusâo posterior de

documentos que deviam mnstar originalmente, a possível inclusfo afrontaria art. 43, § 30, da Lei

8,666, de 199, ao art. 26, caput e §§ 10 e 90, do Decreto n0 10.024, de 2019, e à, repita-se, de fato

consolidada junsprudência fixada pelo TCU.

Ademais, ê importante evocar a jurisprudência dos diversos Tribunais de Justiça acerca

do tema, ao qual será exaustivamente colacionada na presente análise para evidenciar qual o

entendimento majoritário dos Tribunais, vejamos:

Posicionamento adotado pelo Supeíor Tribunal de Justiça:

sTJ - "PROCESSUAL CrVrL E ADMINTSTRAT|Vo. LTCTTAÇAO.

TLEGALTDADES NO PROCESSO L|C|TATORTO. APRESENTAÇÃO

DE DOCUMENTAÇÃo. OFENSA A0 ART 35 DO CPC/1973 NÃO

DEMONSTRADA. DEFTCTÊNCA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA

284/STF. EDTTAL DE LTCTTAÇÃo E CONJUNTO FÁT|CO

PROBATORIO. REVISÃo. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ

AUSÊNCA DE DOCUMENTO EXIGIDO PELA NORMA
DTSC|PLTNADORA DO CERTAME. PRTNCíP|o DA VTNCULAÇÃO AO

EDTTAL. (...) Nos termos do art. 30 da .666/í993 e

facultado à comissáp lie!!a!qiê, em qualquer fase, promover

diliqência destinada a esclarecer ou a complementar a instruÇã0,
vedada a inclusão oosterior de do umento oU informaÇão que

deveria constar o inariamente da ta de ofensa
de ofensa ao princípio da vinculação ao Edital. 7. Recurso Especial
parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. (REsp
17í7180/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA
TURMA, julgado em 1 3/0U2018, DJe13/1 1/201 8),

Tribunal Regional Federal da Terceira Região:

'8de15-
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DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL
CIVIL. MANDADO DE SEGURAN . LtctT O. PRAZO PARA
APRESE DE DOCUME BILIT O. EMBARGOS

DE DECLARA oMl E CONTRADI AO IN

de habilitação, nos teÍmos dos subitens í5.3 e 15.5 do edital., não
podendo repercutir no resultado da licitação, apurado no próprio

licitação e o melhor licitante é quem demonstrou ser fiel
cumpridor das reqras do certame, que era de conhecimento de
todos e aceito para reqer o processo, não podendo qualquer dos
licitantês escolher a reqra que irá cumprir ou quando irá cumpri-
la, invocar imunidade às sancôes aol tcavets descumonme ntooelo
e, tampouco, protestar contra o ato de inabilitacão. sob aleqacão
de que o cumprimento das reEras do edital confiqura formalismo
exaserado ' (...) 6 Embargos de declaração §eitados. (TRF 3"

R.; EDcl-AC 00027$-27.20'16.4.03.6100 Terceira Tu rma: Rel. Des.

Fed. Carlos Muta ; Ju lE. 01 10212017', DEJF1310212017 \

Tribunal Regional Federal da Segunda Região:

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANCA. APELACÃo,
LICITACÃo. DESCLASSIF NAO CUMPRIM ENTO DOS

REQUISITOS DO EDITAL. (...) A lei apenas possibilita a Comissão
deL r dil enc em ao esclarecimento e à

comolementacâo de i ta existentes. Contudo veda
expressamêntê a inclusão posterior de documento ou informaÇão
que deveria constar oriqinariamente da proposta (art. 43, § 30, da
Lei no 8.656/93). 6. lncorreria em violacao ao orincíoio da
isonomia, a concessão de prazo mais dilatado que o definido aos
demais para a reqularização de situacão que competia à própria

empresa lmpetrante de antemão efetivar. (...) 0 edital faz lei entre
as partes e vincula a Adminiskacão, mostrando-se inadmissível
modificacão das condicões pré-estabêlêcidas no curso da

200351010'179664, Desembarqadora Federal CLAUDIA MARIA

EASTOS NEIVA, - Sexta Turma Especializada, DJU: 03/11/2009. 10.
.2 AC:

201250010088906, Relator:

-9de15.

Desembarqador Federal MARCUS

(...) a comprovacão. a destempo. da habilitacão da impetrante para
participacão no preqão, somente quando da interposicão do
recurso administrativo ou da presente impetração. não supre o
ônus que lhe competia na data da sessão pública. ciente que

estava da vedacão à inclusâo posterior de documento ou
informacão que deveria constar oriqinalmente da documentacão

dia 2810'112016. (...) A melhor proposta é a que, além de vantaiosa
conforme o critério do edital, resulta da observância das reoras da

licitacão. 9. Precedentes: STJ. MS 20110í498303, ARNALDO
ESTEVES LIMA, Primeira Secão, DJE: 01/08/20í2: TRF2. AC

Apelação desprovida. Sentenca mantida.
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ABRAHAM. Data de Juloamento: 22/07n014, QUINÍA TURMA

ESPECIALIZADA, Data de Publicação: 04/08/20'14)

Tribunal de Justip do estado do Pará:

'MANDADO DE SEGURANÇA. LTCTTAÇÃ0. PREGÃo ELETRÔNrCO
INABIL DA IMPETRANTE, AUSÊNCN DE

APRESENT DE DOCUMENTO EXIGIDO N EDIT
IN vt A DIREITO Lí UIDO E CÉRTO ()
(TJ-PA - MS: 00015888520'178140000 BE , Relator: NADJA NARA
COBRA MEDA, Data de Julgamento: c/,10912018, SEÇÃO DE

DIREITO PÚBLICO, Data de Publicação: 05/09/2018);

Outros precedentes do Tribunal:

Agravo de lnstrumento: AI 080'l'13642.2017.814.0000 BEIÉM,
Relator: EZILDA PÁSIÁNÁ MUTRAN, Data de Julgamento:
17/142U8, 1a Turma de Direito Público, Data de Publicação:

19nA2U8)

Tribunal de Justiça do estado do Rio Grande do Sul:

APELAÇÃo CiVEL. LTCTTAÇÃO E CONTRATO
ADMINISTRATIVO, MANDADO DE SEGURANÇA HABILITAÇÃO DE

EMPRESA OUE NÃO APRESENTOU TODOS OS DOCUMENTOS E

ou TNFoRMAÇÔES EXTGTDoS PELO ED|TAL. DtLtGÊNCh DA

COMISSÃO DE LICITACÃO POSSIBILITANDO A SUA JUNTADA
EM MOMENTO POSTERIOR.ILEGALIDADE CONFIGURADA.

PRINCÍPP DA IGUALDADE DE

DOS CONCORRENTES PRECONIZADA NO § 3ODO ART,43DA LEI

DE LICITACÔES.APELA ÇAO DESPRoVTDA, PREJUDTCADO O

REEXAME NECESSARIO. Tribunal de Justiça do Rio Grande do
Sul TJ-RS - Apelação e Reexame Necessário: REEX 70044885754
RS;

REMESSA NECESSÁRA AVOCADA. APELAÇÃO CíVEL.
LrcrÍAÇÃo E CoNTRATOS ADMTNTSTRATTVOS. MANDADO DE

SEGURANçA. PREGAO ELETRONTCO. APRESENTAçAo DE

DOCUMENTOS EXTEMPORÂNEA. VTNCULAçÃO AO
TNSTRUMENTO CONVOCATÓR|O. (...)

id o nor tm tca tzo todos
polexqaE llcttalles sle nâa participaram do certame em face do
momêntâneo não preenchimênto dos requisitos leqais e

adminishativos. (,., ) Ademais, p artigo 43, 30, da Lei n0 8.666/93,

. l0 de í5.

2. Apresentação de
documentos em momento posterior ao ato de credenciamento e
compaÍecimento ao preEão presêncial. conforme Drevisão no
edital. Os requisitos de habilitacão devem ser aferidos quando do
momento próprio definido no instrumento convocatório. pois a

I
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aventado pela municipalidade, é tranquilo ao facultar à comissão
ou autoridade, em qualquer fase do certame, a promoção de
diliqência destinada a esclarecer ou a complementar a instruÇão
do processo, vedada a inclusáo posterior de documento ou
informaQão que deveria constar originariamente da proposta, o
que incorretamentê ocorreu na hiútese em iulqamento ( ) (TJ-

RS - AC: 70082706540 RS, Relator: Laura Louzada Jaccottet, Data

de Julqamento: 2811012020, Sequnda Câmara Civel, Data de
Publicacão: 1'll'11 12020

Outros precedentes do Tnbunal:

TJRS; Al 0126108-69.2015.8.21.7000: Primeira Câmara Cível; Rel.
Des. Newton Luis Medeiros Fabrício Julq 041021201 DJERS6

01/03/2016)

Tribunal de Justiça do estado do Distrito Federal:

DIREITO ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CíVEL. MANDADO DE

SEGURANÇA. LICITAÇÃ0. NULIDADE INOCORRÊNCIA. JUNTADA

POSTERIOR DE DOCUMENTO. OBICE LEGAL. CONCLUSÃO DO
PROCEDIMENTO. PERDA SUPERVENIENTE DO INTERESSE DE

AGIR. 1, NÃO HÁ QUE SE FALAR EM NULIDADE DO

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO EM FACE DA EXCLUSAODE
LICITANTE POR TER APRESENTADO DOCUMENTAÇÃO

IRREGULAR, EIS QUE COMPETE AOS LICITANTES AGIR COM
zEl NA VERIF O DA REG RIDADE DA

DOCUMENT APRESE CUJA APRESE OA
POSTERIORI ENCONTRA ICE NO ART. 43, § 3", DA LEI NO

8.666/93.
(.. ) 3. RECURSO DESPROVTDO (TJpF. APL 66354720088070001

DF 000663$47.2008.807.000í. Rel: MARIO-ZAM BELMIRO. Orqão
Julsador: 3a Turma Cível. Jul. 0209/2009. Publicacáo: 19/10/2009,

DJ-e Pás. '139),

Outros precedentes do Tribunal:

JDF Rec 201 't000-4 . 847.30 nda T rm
Cível: Rel. Des. JoãoEgmont; DJDFTE 11/022015)

Tribunal de Justiça do estado do Ceará:

DIREITO
LrcrTAÇÃo

ADMTNTSTRATTV0. MANDADO DE SEGURANÇA.
INAB1LITAÇÃO DA IMPETRANTE. NÃO

ATENDIMENTO À PREV§ÂO DO ED|TAL. APRESENTAÇÃO DE

APOLTCE DE SEGURO GARANTTA TNVAL|DA. TND|CAÇAO

ERRÔNEA DO SEGURADO, PRETENSÃO DE POSTERIOR
coRREÇÃo DO EOUíVOCO. SUBST|TU|ÇÃO DO DOCUMENTO.
IMPOSSIBILIDADE. VEDACÃO DO

-í1 de15-

ART, 43. § 30. DA LEI

\



EsrADo oo PARÁ

Pnererruna MuHrctpAL DE CANAÂ Dos CARAJÁS

EoUIPE DE PREGÂO

DENEGACÂO DA SEGURANÇA, 1 O edital do certame
Íaz lei entre as partes. vinculando tanto o conconente quanto a

adminiskacão, quê nâo podem se afastaÍ das reqras pré-

estabelecidas sob pena de ileqalidade e ofensa ao princípio da
isonomia. 2 (...) prática vedada pelo art. 43. § 30. da Lei 8.666/'1993.
que não permite a inclusão postêrior de documento ou
informacâo que dêveria constar oriEinariamente da proposta. 3
Precedentes deste Tribunal (Ma ndados de Sequrança no 0621835-
26.20'18.8.06.0000 e no 06218344í.2018.8.06.0000). ( ) frl-CE -

MS: 062í837932018E060q00 CE 0621837-93.2018.8.06.0000,
Relator: TEREZE NEUMANN DUARTE CHAVES. Data de

11/06/2020)

Tribunal de Justiça do estado do Mato Grosso do Sul:

MANDADO DE SEGURANÇA - PRELIMINARES . INADEQUAÇAO
DA VIA ELEITA REJEITADA - FALTA DE INTERESSE
PROCESSUAL REJETTADA MERTTO CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA PARA PRESTAÇÃo DE SERVTÇO TERCETRTZADo -

HABTLTTACAO DE EMPRE ÃO - tMpOSStgtttOme. NAO RE ISITOS PREVISTOS EM

EDITAL UALIFI CNICA. IMPOSSIBILIDADE
DE JUNTADA DE DOCUMENTO ESSENCIAL SOBRE A
HW PREVISTO EM EDITAL
SEGURANÇA PARCTALMENTE CONCEDTDA. (...) Embora seia
possível a promoção de dilioência destinada a esclarecer ou a
comolementar a instrucão do so licitatório, é vedada a
inclusão posterior de documento ou informacâo que deveria
constar oriqinariamêntê da proposta (artiqo 43, § 3.0, da Lei n.o

8.666/93). (. ) . (TJ-MS - MS: 14142626220208í20000 MS í414262.
62.2020.8.12.0000. Relator: Des. lo Câmara Rasslan, Data de
Julqamento: 3'l/05/2021, 2a Secão Cível, Data de Publicação:

DE DOC DO PRAZO.
APRESE NEADE DOCUMENTOS. IN RCIA

DO CONCoRRENTE. DESCLASSTFTCAÇÃo. AUS NCIA DE

ILEGALIDADE APARENTE. DECISÃO MANTTDA. (.,) não se
vislumbra qualquer ileqalidade da decisão que declarou a

desclassificacão da aoravante a

.12dê15-

iustificar a concessão da tutela

8.666/1993.

07ndm21\;

Tribunal de Justiça do estado de Minas Gerais:

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. D|RE|TO
ADMTNTSTRATTVo. LTCTTAÇÃO PARA PRESTAÇÃo DE SERVTÇoS

EMERGENCIAIS DE TRANSPORTE. APRESENTACÃO
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dos documentos cuia exiqência está prevista no edital, no prazo

J-MG - Al: '10241170008478001 Esmeraldas
r: : 2810912017

Câmaras Gíveis / 8r L. Data de Publicacão:

Rodriques, Data de Julqamento: 18/0?20'16, Câmaras Civeis / 8a

CÂMARA CíVEL, Data de Publicacão: 0203/20Í6)

Tribunal de Justiça do estado de Goiás:

AGRAVO DE INSTRUMENTO, I\iIANDADO DE SEGURANÇA.
DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITACÃO PREGÃO ELETRÔNICO.

AN u LAcÀo. Doc uMENTo. pnedemeEÃo exiet,tFõilr,r sn"
cúUSULA EDITAL|CIA. INoBSERvÂNClA. RAZOABILIOADE,
PODER PUBLICO. DISCRICIONARIEDADE, 1- Não há falar em

anulaÇão de processo licitatório ou na oermissão para a

apresentaÇão extemporânea de documentaÇão não deferida,
quando constatado que o particioante não observou exioência
editalícia, reputada razoável e definida pela Administracão com
lastro na discricionariedade que lhe é tâo cara () (TJ.GO . AI:
01 581 2924201 68090000 GOIANt Relator: DES. ALAN S. DE SENA

CIVEL. Data de Publi : DJ 2112 de 16/09/2016)

A vasta jurisprudência acima colacionada, reconhecemos que até de Íorma exaustiva, visa

demonstrar o entendimento dos tribunais a nivel nacional, de primeiras e segundas estâncias,

inclusive do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema, sendo as decisÕes coerentes com a decisáo

tomada no curso do cerlame e que será evidentemente mantida, em nome dos principios da

legalidade, do devido processo legal e da isonomia entre os participantes.

A reconente argumenta possuir a proposta mais vantajosa a administraçã0, todavia a

diferença de sua proposta final em relação as empresas declaradas vencedoras do certame são

mínimas, em que a reconente se apega para Íorçar sua habilitaçã0, invocando o píncípio da

economicidade e proposta mais vantajosa em detrimento dos demais princípios já anazoados na

presenle análise. Ademais, a alinea e) do item 2.12 do edital estabelece que a licitante vencedora

será a pessoa lurídica habilitada E detentora da proposta mais vantalosa, sendo cumulativo tais

requisitos.

-13de15-

de urqência pleiteada, iá que cabe ao licitante apresentar todos

que consta do instrumento convocatório. Recurso conhecido e

não provido.

CONCEICAO. Data de Julqamento: 08/09/20'16. 5A CAMARA

09/1()/ilíilr

Outros precedentes do Tribunal:

OJ-MG - AC: 10290'13000607200í MG. Relator: Ânoela de Lourdes
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Desta feita, visto todos os argumentos expostos via de recurso e contranazÕes, debatidos

na presente análise, resta mantida a decisão que promoveu a inabilitaçfu da empresa W E J

ATACADISTA por não apresentar tempestivamente todos os documentos solicitados no edital,

deixando de apresentar o alvará de vigilância sanitária, em respeito ao principio da vinculaçàr ao

instrumento convocatório, da isonomia entre os conconentes, do devido pÍocesso legal e da

legalidade, haja vista a vedaçâo de juntada posterior do §30 Art. 43 da Lei 8.666/93.

3.2 RECURSO DA EMPRESA C PIRES GOMES E A J MACIEL SOUZA LATICINIOS

SOBERANO LTDA.

ConÍorme sintetizado no item 1.2 da presente análise, a reconente inÍorma que a empresa

LATICINIOS SABOR DO PARÁ, declarada vencedora dos itens 70,71,72,76 e 77, se auto

identificou ao cadastrar sua proposta no sistema, tudo devido informar a marca "Sabor do Pará", o

que é vedado pela cláusula 6.3 d) do edital.

Aparentemente, em análise superíicial e altamente vinculada aos termos do edital, assiste

em razão a reconente, a referida identificação foi observada ainda na fase de análise e aceitaÉo

das propostas, naquele momento, viu-se que havia uma proposta identiÍicada com a marca 'Sabor

do Pará", o que levaria a desclassiÍicação da proposta devido provavelmente identificar a empresa

LATICINOS SABOR DO PARÁ, contudo, logo abaixo havia ouha proposta que utilizou a mesma

marca, vejamos:

clrs €.729952r@r-l3at4@-llrc§^ã..E
stPÊFt/ER()\tDS ít 1l}'r:a7

t-ÀTrctttos 2ô.555,310@r-r3rer2ú22- NaosE^PtEA
SÁaOR DO PÁÂ 66 ll:t024

liEK ENIIiEGAS

ErÊ€u

I r 566 2lllmt- l3/Oír2022 - h!úE . ..ôdB
21 17:4:â Brp 6 @

l:E

SâAOR OOPâRA

8AÊORTD PARA

Q*

.sqm

450 000

{50 0@

a4

2.â

2.29

2,24

r-6fl§

I.EE§

1.0I5@,00

1012500,00

&

$

EF€ Z - 28 0.0.6í/@l- l40l/Àp2 - ArIÂxO^
COIIERCIO. ,lO 07 aa a3
GESIAO.
SERVTCOS É
L@ÂCÂO EIRELI

Fonte: ala dê pÍopostas, item 0069 (destaques inseÍidos)

O mesmo ocorreu nos itens 70, 71, 72, 76 e 77, vencidos pela reconida, assim,

considerando que havia duas propostas com a mesma marca, tomou-se inconclusiva a análise de

autoidentificaçâ0, momento em que optou-se por manter as duas propostas no certame, vez que,

seria inapropriado e lesivo a concorrência desqualificar duas propostas com o pretexto de

identificação de uma das proponenles.

. í4de í5.

\
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A
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Desta feita, mantem-se a classificação da proposta e a habilitação da empresa LATICINIOS

SABOR DO PARÁ, declarada vencedora dos itens 70,71,72,76e77,ue2que a "Íalha" combatida

pela empresa reconente tomou-se inclusive na análise concreta das propostas.

4- CONCLUSÃO.

Diante do recurso administrativo apresentado pela Licitante - pelas licitantes W E J

ATACADISTA EIRELI e C PIRES GOMES E A J MACIEL SOUZA LATICINIOS SOBERANO

LTDA, bem como Contranazões apresenladas pelas licitantes H. MIX - COMERCIO DE

PRODUTOS ALIMENTICIOS EIRELI e LATICINIOS SABOR D0 PARA, tem-se por bem em

apresentar a presente análise nos seguintes termos:

a) Julgar IMPROCEDENTES os recursos administrativos apresentados pelas

licitantes W E J ATACADISTA EIRELI e C PIRES GOMES E A J MACIEL SOUZA LATICINIOS

SOBERANO LTDA;

b) Por Íim, essa é a Análise Técnica que submetemos a Autoridade Supenor

competente para análise e deliberação.

Dou EIRA SANTANA

P

DEcRETo

EIRO

1t2021-GP

-15dê15-

Canaã dos Carajás - PA, Zl oe;aneir\e zozz.
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Estado do Pará
Govêrno Municipal de Canaã dos Carajás

Secretaria Municipal de Educaçâo

PROCESSO LICITATÓRIO N" 3í71202í.FME-CPL

PREGÃO ELETRÔNrcO N" í46/2021/SRP

OBJETO: Registro de preços para Íutura e

eventual aquisição de gêneros alimentícios em

geral para atendimento do Programa Nacional de

Alimentação Escolar (PNAE), suprindo as

necessidades da rede pública de ensino do

Município de Canaã dos Carajás, estado do Pará.

A Secretária Municipal de Educação, no exercício regular de suas funções, tem

por bem em receber a análise proferida nos presentes autos pela Equipe de Pregáo quanto aos

pleitos de RECURSOS ADMINISTRATIVOS apresentados pelas empresas W E J ATACADISTA

EIRELI e C PIRES GOMES E A J MACIEL SOUZA LATICINIOS SOBERANO LTDA e as Contranazóes

apresentadas pelas licitantes H. MIX - COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS EIRELI e

LATICINIOS SABOR DO PARA.

Apurando sua regularidade, formalidade e tempestividade, tenho por bem em

declarar como VÁLIDAS e TEMPESTIVAS as peças de RAZOES DE RECURSO e

CONTRARRAZÔES.

Como forma de economia e celeridade acato os argumentos apresentados pelo

pregoeiro como relatório do presente procedimento, passando de imediato, a sua análise,

apurando o presenle segundo o seu mérito, na seguinte forma:

Julgar IMPROCEDENTE o recurso administrativo apresentado pela licitante w E J

ATACADISTA ElRELl, mantendo a decisão que a inabilitou, vez que descumpriu a cláusula 11.4 alínea c)

do edital e, conforme análise do pregoeiro, o §30 Art. 43 da Lei 8.666/93, veda expressamente, a

complementação posterior de documentos que deveriam ser apresentados originalmente, sendo o

entendimento exposado de acordo com a majoritária jurisprudência do TCU e dos tribunais de justiça.

Página I de 2
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Estado do Pará

Governo Municipal de Canaã dos Carajás
Secretaria Municipal de Educação

Julgar IMPROCEDENTE o recurso administrativo apresentado pela licitante C PIRES

GOMES E A J MACIEL SOUZA LATICINIOS SOBERANO LTDA, mantendo a decisão que a habilitou a

empresa LATICINIOS SAEOR DO PAú, pois, conforme relatado, foram cadastradas duas propostas com

a marca "Sabor do Pará', o que impediu a identificação previa da remnida.

Determina-se a publicação da presente decisáo através dos meios de praxe, em

para sua plena divulgação e o regular prosseguimento do certame-

CaruaÂ oos CARAJÁS - P A, 24 DE JANETRo DE 2022.

ROSELMA DA Assinado de Íorma disital
oor ROSELMA DA SILVA

SILVA FEITOSA lerosa
MILANI:781 140472 Mrr ANr:/8r r40472er

Dàdo5: ?022.01.24 1 5:l 3:019l -03'oo'

RoSELMA DA S|LVA Fettosa Mrur,rr
SecnerÁnra MuNrcrplr- DE EDUcAçÃo

PoRTARTA N. 021 /2021 -cP
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